
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 393.689 - SP (2017/0067703-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARCELO SCHMIDT RAMALHO 
ADVOGADO : MARCELO SCHMIDT RAMALHO  - SP103556 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : A N (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. RÉU 
CONDENADO. REGIME FECHADO. NEGATIVA DE RECORRER EM 
LIBERDADE. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. A custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos concretos 
extraídos dos autos, diante do modus operandi da conduta criminosa, indicando a 
periculosidade do paciente que, ao menos segundo o decreto prisional, com abuso 
da confiança da genitora e mediante oferta de doces, atraía a vítima para a sua 
residência, local onde praticava com ela atos diversos de conjunção carnal, 
tocando-lhe as partes íntimas e, mostrando-lhe, ainda, seu órgão genital. 
4. Ademais, a medida constritiva da liberdade assegura a ordem pública com o 
fito de evitar a reiteração delitiva diante da residência de diversas crianças nas 
proximidades da moradia do paciente. 
5. A liberdade no curso da instrução processual não impede a decretação da 
prisão preventiva na sentença condenatória, quando presentes os requisitos do art. 
312 do Código de Processo Penal. 
6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
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Relator
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HABEAS CORPUS Nº 393.689 - SP (2017/0067703-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARCELO SCHMIDT RAMALHO 
ADVOGADO : MARCELO SCHMIDT RAMALHO  - SP103556 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : A N (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de A. N., 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Consta nos autos que o paciente foi condenado à pena de 11 anos de reclusão, em 
regime fechado, pela prática do crime do art. 217-A do Código Penal, negado-lhe o direito de 
recorrer em liberdade. 

Inconformada com a prisão preventiva, a defesa impetrou habeas corpus 
perante o Tribunal de origem, cuja ordem foi denegada. 

Neste writ, a defesa sustenta ausência de fundamentação do decreto de prisão 
preventiva. Assevera que respondeu solto ao processo, fazendo jus a recorrer em liberdade. 

Requer, inclusive liminarmente, a revogação da custódia cautelar. 
Liminar indeferida. 
Informações prestadas.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da ordem. 
É o relatório. 
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EMENTA
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hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
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preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
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da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. A custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos concretos 
extraídos dos autos, diante do modus operandi da conduta criminosa, indicando a 
periculosidade do paciente que, ao menos segundo o decreto prisional, com abuso 
da confiança da genitora e mediante oferta de doces, atraía a vítima para a sua 
residência, local onde praticava com ela atos diversos de conjunção carnal, 
tocando-lhe as partes íntimas e, mostrando-lhe, ainda, seu órgão genital. 
4. Ademais, a medida constritiva da liberdade assegura a ordem pública com o 
fito de evitar a reiteração delitiva diante da residência de diversas crianças nas 
proximidades da moradia do paciente. 
5. A liberdade no curso da instrução processual não impede a decretação da 
prisão preventiva na sentença condenatória, quando presentes os requisitos do art. 
312 do Código de Processo Penal. 
6. Habeas corpus não conhecido.

  
    

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
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garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a custódia cautelar do paciente foi decretada quando da 
prolação de sentença condenatória, nos seguintes termos:

"Verifico que, em que pese o acusado ter respondido ao processo em 
liberdade, diante do alto grau de reprovabilidade de sua conduta e demais 
circunstâncias judiciais a cima mencionadas desfavoráveis, sendo a pena 
superior a 4 anos e - como ficou demonstrado nos autos - havendo um 
número substancial de crianças de tenra Idade nas proximidades da 
residência do acusado, conforme demonstraram o Interrogatório e os 
depoimentos das testemunhas, inquestionável a necessidade de garantir a 
ordem pública e a paz e tranquilidade social, conforme dicção do art. 312 
seguintes do código de processo penal. FACE AO EXPOSTO, DECRETO 
A PRISÃO PREVENTIVA DO RÉU" (e-STJ, fl. 31)

Como se vê, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante do modus operandi da conduta criminosa, 
indicando a periculosidade do paciente que, com abuso da confiança da genitora e mediante 
oferta de doces, atraía a vítima para a sua residência, local onde praticava com ela atos diversos 
da conjunção carnal, passando-lhe as mãos pelo seu corpo e tocando-lhe as partes íntimas, 
mostrando-lhe, ainda, seu órgão genital. 

Ademais, a medida constritiva da liberdade assegura a ordem pública com o fito 
de evitar a reiteração delitiva, diante da residência de diversas crianças nas proximidades da 
moradia do paciente. 

Sobre o tema:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO. RECURSO IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão devidamente 
fundamentada e com base em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar está devidamente fundamentada na gravidade 
concreta do delito (estupro de vulnerável, prevalecendo-se do fato de 
residir próximo à vítima) e na periculosidade do agente, demonstrada pelo 
modus operandi. Soma-se a isso o fato de o recorrente ter fugido do 
distrito da culpa e assim permanecido até cumprimento do mandado de 
prisão preventiva.
3. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar sua necessidade, como na espécie.
4. Recurso em habeas corpus improvido." 
(RHC 81.979/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, DJe 28/4/2017.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE. 
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ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. RESGUARDO 
DA ORDEM PÚBLICA. OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  Não  é  ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos  a indicar a necessidade da medida cautelar, especialmente em   
elementos   extraídos   da  conduta  perpetrada  pelo  acusado, 
demonstrando a necessidade da prisão para garantia da ordem pública.
In  casu,  o  recorrente teria abusado sexualmente da vítima, pessoa com  
deficiência  mental e visual, sendo destacado pelo magistrado a existência  
diversos  diálogos  entre  os  réus  acordando 'encontro sexual  com  a  
participação  da vítima, inclusive com dopagem desta para ser submetida à 
conjunção carnal.'
2.  Nesse  contexto,  indevida  a  aplicação  de  medidas cautelares 
alternativas  à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
3. Recurso a que se nega provimento." 
(RHC 81.080/AM, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 4/4/2017.)

Anote-se que a liberdade no curso da instrução processual não impede a 
decretação da prisão preventiva na sentença condenatória, quando presentes os requisitos do art. 
312 do Código de Processo Penal. 

No ponto:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. RÉU 
QUE RESPONDEU EM LIBERDADE AO PROCESSO. CONSTRIÇÃO 
CAUTELAR DECRETADA NA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. EXISTÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
(...)
3. Ao réu que respondeu ao processo solto pode ser negado o direito de 
recorrer em liberdade, desde que o magistrado fundamente, em elementos 
concretos dos autos, a existência dos pressupostos para a prisão preventiva 
(HC 276.553/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, DJe 6/12/2013).
4. Caso em que, embora tenha permanecido em liberdade durante a 
instrução criminal, a segregação preventiva do paciente na sentença 
justificou-se na garantia da ordem pública, a fim de inibir sua reiteração 
delitiva, pois voltou a delinquir no curso do processo - no qual foi 
condenado a 7 anos de reclusão pelo furto qualificado de quantia em 
dinheiro de estabelecimento comercial (R$ 18.750,00) - a demonstrar sua 
inclinação à prática de crimes contra o patrimônio, especialmente furtos 
contra joalherias e casas lotéricas.
5. Devidamente fundamentada a necessidade da constrição, porquanto 
presentes os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos arts. 312 e 
313 do CPP, inexiste constrangimento ilegal a reparar na via do mandamus 
substitutivo.
6. Habeas corpus não conhecido."
(HC 306.470/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 3/12/2015, DJe 18/12/2015.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0067703-2 HC 393.689 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00070196720178160000  00070196720178262016  00077929820148260168  
20160000571278  20170000043692  70196720178160000  70196720178262016  
77929820148260168

EM MESA JULGADO: 23/05/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO SCHMIDT RAMALHO 
ADVOGADO : MARCELO SCHMIDT RAMALHO  - SP103556 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : A N (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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